
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO No      , DE 2013 

(Da Deputada Gorete Pereira) 

Dá nova redação ao art. 5o da 
Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 

Federal, nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 

emenda ao texto constitucional: 

Art. Único. O artigo 5° da Constituição Federal passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art.5 o (...) 

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar 
o réu ou para punir ato infracional quando o agente atingir 

a maioridade penal; 

(...) 

JUSTIFICAÇÃO 

O Direito Penal tem por fim precípuo punir as condutas 

humanas mais reprováveis, estabelecendo sanções e medidas de segurança 

aos seus infratores com o fim de salvaguardar a paz social. A pena, por sua 

vez, tem por objetivo aplicar um castigo ao infrator e dissuadir os demais 

indivíduos de se comportarem conforme a proibição legal. É nesse sentido que 

aponta o nosso Código Penal, em seu artigo 59: 
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Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos 

antecedentes, à conduta social, à personalidade do 
agente, aos motivos, às circunstâncias e consequências 
do crime, bem como ao comportamento da vítima, 

estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para 
reprovação e prevenção do crime: 

 

Note-se, pois, que é imprescindível que sejam 

estabelecidas penas capazes de dissuadir os indivíduos de praticarem as 

condutas que atinjam os bens jurídicos de maior importância e vitais ao 

convívio em comunidade e que atendam às exigências de justiça. Em outras 

palavras, deve-se definir uma punição capaz de impor uma expiação 

proporcional à lesão jurídica e, por conseguinte, inibir a prática do delito.  

Nesse diapasão, verifica-se que a atual punição para os 

menores infratores cominada no Estatuto da Criança e do Adolescente é 

demasiadamente pequena.  

Por exemplo, se um menor comete um homicídio, será 

internado por, no máximo, três anos. Já a pena para o tipo penal do homicídio 

simples é de reclusão, de seis a vinte anos. Ora, na hipótese descrita, o bem 

jurídico tutelado é o mesmo, qual seja: a vida. Portanto, a quantidade de 

punição deve se norteada pelo valor do bem tutelado e não pela idade do 

agente causador do dano. Em suma, a vida não pode ter menos valia quando o 

agente que pratica a conduta lesiva é menor de 18 anos.  

Ressalte-se, ainda, que essa distorção encontrada no 

ordenamento jurídico pátrio faz com que os menores sejam utilizados para 

execução de crimes bárbaros como homicídios, assaltos, estupros e 

sequestros.  

Diante desse contexto, mostra-se evidente que a sanção 

aplicada ao menor infrator deve seguir a regra penal quando esse atingir a 

maioridade. O agente, ao completar 18 anos, deve responder de acordo com o 

código penal pelos crimes praticados na adolescência, porquanto é cediço que 

as medidas socioeducativas não atendem a finalidade da pena, pois além de 

não se coadunarem com as exigências de justiça, não têm o condão de inibir a 

prática de novas infrações. 
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Destarte, salutar seria, a inclusão da máxima, ora em 

comento, no texto da Carta Magna, conferindo-lhe destaque de cláusula pétrea 

Constitucional, evitando-se a sua futura extirpação do direito positivo.  

Assim, pelo exposto, pugnamos pelo o apoio dos ilustres 

Pares para a aprovação da presente proposta de emenda à Constituição 

Federal.  

Sala das Sessões, em             de novembro de 2013. 

Deputada GORETE PEREIRA 


